
8    PÁG I NA 2 2   M A R ÇO 2015

ANTENA 

Se os atuais riscos climáticos que afetam 
o setor de recursos hídricos têm gerado 
perdas econômicas evidentes para a so-

ciedade, não considerar os efeitos da mudança 
climática no planejamento futuro significa igno-
rar boa parte da conta a ser paga por todos. Mas 
as perguntas que fazemos são: “Em que local 
estamos em risco e em relação a quê?”; “Qual 
a magnitude da perda econômica esperada?”; e 
“Como podemos responder a esse risco?”

Recente estudo contratado pela Secreta-
ria de Mudanças Climáticas e Qualidade Am-
biental do Ministério do Meio Ambiente (com 
a Agência Nacional de Águas como parceira) e 
elaborado pelo Programa de Política e Econo-
mia Ambiental do GVces busca explorar essas 
perguntas. Trata-se da aplicação de um méto-
do de análise de custo-benefício de medidas 
de adaptação à mudança do clima aplicadas 
à bacia federal dos rios Piracicaba, Capivari e 
Jundiaí (PCJ), entre São Paulo e Minas Gerais, 
voltado para os usos da água em abastecimen-
to, nas indústrias e em irrigação, e os riscos 
associados à escassez hídrica no futuro. Tem 
como horizonte o ano de 2050.

O método avalia o risco climático total, de-
finido por aqueles trazidos pelas trajetórias 
socioeconômicas futuras, somados aos incre-
mentais provenientes da mudança climática. 
Assim, o estudo incorporou recentes cená-
rios climáticos às projeções socioeconômicas 
para a bacia (população, produção industrial, 
PIB gerado etc.), caracterizou os riscos físicos 
traduzidos em déficits hídricos (onde e de que 
estamos em risco?) e estimou os correlatos 
impactos econômicos para os três usos em 

SINTONIZANDO

O GVces apresentará no
7º Fórum Mundial da Água
os resultados e aprendizados 
do estudo piloto de avaliação 
de custo-benefício de 
medidas de adaptação em 
recursos hídricos (elaborada 
para o MMA em parceria 
com a ANA). O evento será 
realizado na Coreia do Sul 
nas cidades de Daegu e 
Gyeongbuk, entre os dias 12
e 17 de abril.
Além de um processo 
regional, o fórum é 
organizado em torno de 
temas prioritários, e o estudo 
se insere na agenda temática 
de Impactos e Implicações 
das Mudanças Climáticas.
Organizado pelo Conselho 
Mundial da Água em parceria 
com o país-sede, o fórum é 
realizado a cada três anos e é 
o maior evento internacional 
abordando o tema. Objetiva 
inserir e gerar engajamento 
em torno do tema na agenda 
política, além de debater e 
propor soluções para o uso 
racional desse recurso.
O Brasil estará presente 
por meio da sua Seção 
Brasil, que reúne dezenas 
de  instituições e segmentos 
envolvidos no tema, 
inclusive o GVces. Este fórum 
poderá servir de inspiração 
para preparar 
o 8º Fórum Mundial da Água 
em 2018, que será sediado 
pelo Brasil, em Brasília.

por Alexandre Gross   Pesquisador do Programa de Economia Ambiental do GVces

2050 (qual a magnitude da perda esperada?).
Sem processos adaptativos, as perdas 

econômicas incrementais na bacia represen-
tariam um percentual significativo do PIB da 
região em 2050. Em especial, só as perdas 
causadas pela mudança climática podem re-
presentar cerca de 25% a 40% dessas perdas 
incrementais totais estimadas. 

Em outras palavras, um planejamento que 
não levasse em conta a mudança do clima es-
taria negligenciando pelo menos um quarto 
das perdas potenciais futuras causadas pela 
escassez hídrica nos usos analisados, ou seja, 
deixando de ver uma boa parte do problema.

O último passo foi, após o levantamento 
juntamente com especialistas do setor, ana-
lisar medidas de adaptação possíveis (como 
podemos responder?), que vão desde obras, 
passando pela gestão da demanda, até a ado-
ção de práticas conservacionistas na bacia. 
Para as medidas cujos dados permitiam, foram 
estimados os custos de implantação e a perda 
econômica por elas evitada (benefício).

A análise econômica deve ser sempre con-
frontada com outros critérios. Apesar das limi-
tações de uma aplicação didática e da necessi-
dade de aprofundamento nos modelos, dados 
e premissas utilizados, a mesma apresentou 
um alto grau de aderência com a realidade e 
representa um avanço metodológico e ferra-
mental singular no País. Permite incorporar 
à tomada de decisão fatores que vão além do 
simples atendimento à demanda baseada em 
séries histórias, como a consideração da mu-
dança climática e a valoração econômica dos 
custos e benefícios societários de medidas.

Riscos mapeados
Estudo inovador incorpora mudança climática à questão hídrica 
e traz olhar econômico para tomada de decisão

JO
SE

 R
O

BE
RT

O
 V

. M
O

R
AE

S

brasil adentroS É R G I O  A D E O D A T O
Jornalista

PÁG I NA 2 2   M A R ÇO 2015     43

Deixe estar, jacaré. A lagoa vai secar!
Poluição e assoreamento ameaçam os corpos d’água na zona costeira de Alagoas. Governo 
estadual aposta em medidas caras e paliativas, mas há projetos alternativos em curso

O 
velho dito popular sobre o 
sombrio futuro do jacaré 
no ambiente sem água para 
nadar e peixes para comer é 

profético. Tradicionalmente, a expres-
são soa como aviso a um malfeitor: 
“Sua hora chegará!” Um mau presságio 
para quem reina como predador e sub-
juga os inferiores pela força do “tudo 
posso”. Um dia a realidade muda, os 
fortes tornam-se fracos e a lógica dos 
poderes se inverte. Nada mais adequa-
do como alerta à atual voracidade do 
“jacaré-homem” que devora recursos 
naturais, agrava a crise hídrica e assiste 
à destruição de um dos mais relevantes 
ecossistemas aquáticos do País: o com-
plexo lagunar Mundaú-Manguaba, nos 
arredores de Maceió (AL).

Não é à toa que Alagoas carrega no 
próprio nome aquilo que tem de mais va-
lioso na paisagem natural. O belíssimo 
encontro da água doce com a salgada, 
na zona costeira, deveria ser motivo de 
orgulho para moradores e governantes, 
mas o descuido está levando cientistas 
a uma preocupante constatação: as la-
goas, que mantêm o sensível equilíbrio 
da biodiversidade naquele mosaico de 
ilhas, praias e manguezais atraem turis-
tas e garantem o ganha-pão dos pesca-
dores, estão com os dias contados. “Se 
nada for feito agora, a região vai virar 
um grande pântano em 100 anos”, alerta 
Carlos Ruberto Fragoso, pesquisador da 
Universidade Federal de Alagoas.

Hoje a profundidade média da Lagoa 
de Mundaú, a mais frequentada e impac-
tada, é de apenas 1,5 metro. Em média, 
é perdido 1 centímetro por ano devido à 
erosão das margens dos rios que lá de-
ságuam. Moradores colocaram traves 
para jogar futebol nos bancos de areia 
que tomaram o lugar da água, também 
afetada pelo lançamento de esgoto de 
condomínios de luxo que desmatam e 
aterram manguezais. O ambiente mais 
raso e poluído atinge em cheio o extra-

para a geração de renda e capacitação de 
professores nos vários municípios para 
que as novas gerações cobrem políticas 
públicas. Com apoio da Braskem, empre-
sa que mantém uma indústria cloro-quí-
mica vizinha ao sistema lagunar, a ação 
beneficia quem busca alternativas.

O extrativista Edvaldo Cabral trocou 
a pesca e a captura de caranguejo pelo 
mel, no município de Coqueiro Seco, às 
margens da lagoa. E teve sucesso: na-
quele manguezal prolifera uma planta 
conhecida como rabo-de-bugio, a partir 
da qual as abelhas produzem o “ouro 
vermelho” – um tipo de própolis bastante 
valorizado pelo mercado japonês devido 
às ações terapêuticas. Como 1 quilo cus-
ta cerca de R$ 500, produtores apostam 
nas colmeias e não apelam para ativida-
des destrutivas, como criação de gado.

O desafio é global. “Em todo o mun-
do, as lagoas estão ficando naturalmen-
te mais secas, transformando-se em ba-
nhados, e a ação do homem acelera esse 
processo”, afirma Alois Schäfer, profes-
sor da Universidade de Caxias do Sul e 
coordenador de um projeto de conscien-
tização no entorno da Lagoa dos Patos, 
a maior do Brasil, no Rio Grande do Sul. 
Ele adverte: “É preciso um plano nacional 
para harmonizar a conservação desses 
ambientes costeiros com as atividades 
econômicas”.

tivismo do sururu – espécie de molusco 
que depende da salinidade proporciona-
da pelo contado da lagoa com o mar. Em 
20 anos, a produção caiu mais da meta-
de, de 5 milhões para 2 milhões de tone-
ladas por ano.

Grande parte da poluição e do barro 
provém dos rios Mundaú e Paraíba, que 
banham cerca de 30 municípios sem 
saneamento básico cujas lavouras de 
cana-de-açúcar são responsáveis por 
desmatar e lançar agrotóxicos. Para pio-
rar, a urbanização acelerada diminui a in-
filtração de chuvas no solo, aumentando 
o escoamento de sedimentos.

Há dez anos, a pedido do governo de 
Alagoas, a Agência Nacional de Águas 
(ANA) diagnosticou os problemas e ela-
borou um plano de gestão que até hoje 
não saiu do papel, apesar de a situação 
ter sido qualificada como “crítica, quase 
de colapso ambiental”. Para Elizabeth Ju-
liatto, especialista em recursos hídricos 
da ANA, “a recomendação é tratar o es-
goto e desviá-lo da lagoa por emissários 
submarinos já existentes”.

No entanto, o plano do governo ala-
goano é investir em medidas caras e pa-
liativas, como obras de dragagem – as-
sunto que agora voltou à tona, em razão 
das pressões da atual crise hídrica.

A saída pode estar em iniciativas 
como o programa Lagoa Viva, voltado 


